
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
Agravo de instrumento nº 2012496-48.2014.815.0000 – 1ª Vara da Infância e da Juventude.
Relator : Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Felipe Brito Lira Souto
Agravado       : N. B. F., representado or sua genitora Rogéria Fabíola Barbosa Beserra.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER  —  TRATAMENTO  PARA  AUTISTA  —  MÉTODO 
MULTIDISCIPLINAR  —  DEFERIMENTO  DA  LIMINAR  — 
IRRESIGNAÇÃO — DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE — ART. 
196  DA  CARTA  MAGNA   —  AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS 
AUTORIZADORES PARA CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR – 
FUMAÇA DO BOM DIREITO – INDEFERIMENTO DA LIMINAR. 

— Em se verificando a ausência de um dos requisitos necessários para o  
deferimento liminar da tutela pretendida – fumus boni juris e periculum in  
mora –, impõe-se-lhe o indeferimento.

Vistos, etc.

Trata-se  de Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito  suspensivo 
ativo, proposto pelo Estado da Paraíba, em face de decisão interlocutória de fls. 62/64, proferida 
pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Capital.

Na decisão, o magistrado a quo, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, 
deferiu  o  pedido  liminar  determinando  que  o  Estado  da  Paraíba,  enquanto  não  providenciar 
unidades  especializadas  próprias  e  gratuitas,  responsabilize-se  pelo  custeio  do  tratamento 
multidisciplinar à parte promovente na Associação dos Amigos Autista (AMA) e na Clínica Infantil 
Neuroatividade,  para  tratamento  com fonoaudiólogo  três  vezes  por  semana;  tratamento  terapia 
ocupacional três vezes por semana e tratamento de integração sensorial duas vezes por semana.

Irresignado,  o  agravante  apresentou  o  presente  recurso,  pugnando, 
liminarmente,  pelo efeito suspensivo e,  no mérito,  pelo provimento do recurso para reformar a 
decisão agravada. Aduziu, em preliminar, que não houve a realização de perícia que indicasse qual 
o melhor tratamento a ser seguido pelo Autista e que o Estado dispõe de uma rede de serviços que 
presta atendimento às pessoas com transtorno mental e necessidades especiais. Ademais, suscitou 
sua  ilegitimidade,  ante  a  legitimidade  do  município  de  João  Pessoa,  que  avocou  sua 
responsabilidade, através da Lei Ordinária nº 12.514/2013, reconhecendo direitos aos portadores de 
necessidades especiais com diagnóstico de Autismo.
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É o relatório. Decido:

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  está  afastada  a 
hipótese de indeferimento liminar. Também não se subsume ao caso de conversão em agravo retido, 
procedimento  previsto  no  inciso  II  do  art.  527  do  CPC,  já  com as  alterações  dadas  pela  Lei 
11.187/2005. 

Sabe-se que a atribuição de efeito suspensivo é de natureza eminentemente 
cautelar, estando a sua concessão ligada à demonstração da aparência de um bom direito e de que o 
ato decisório possa gerar lesão grave e de difícil reparação para a parte agravante (art. 558, CPC).

Analisando  a  pretensão,  ainda  em  sede  de  cognição  sumária,  não  resta 
verificada a existência do fumus boni juris, requisito necessário ao deferimento da liminar pleiteada.

A presente controvérsia exsurge em razão da Ação de Obrigação de Fazer 
com pedido  liminar  proposto  pela  ora  agravada  em face  do  Estado  da  Paraíba.  Na espécie,  o 
magistrado  deferiu o pedido liminar responsabilizando o ente público pelo custeio do tratamento 
multidisciplinar à parte promovente na Associação dos Amigos Autista (AMA) e na Clínica Infantil 
Neuroatividade.

Observa-se nos autos que a  criança N. B. F, tem seis anos, e  é portadorde 
Autismo  não  possuindo  condições  financeiras  para  custear  o  tratamento  médico  e,  diante  da 
negativa do ente público em fornecer o tratamento necessário para sua enfermidade, procurou as 
vias judiciais para ver atendida a pretensão.

Juntou  laudo  médico  (fl.  48)  subscrito  por  profissional  médico, 
demonstrando  ser  portador  da  enfermidade  supracitada,  necessitando  obter  tratamento 
multidisciplinar (Psicoterapia, Terapia ocupacional, Fonoaudiólogo, Psicopedagogo e Fisioterapia 
com abordagem em integração sensorial), que utilize o método TEACH.

Inclusive pelo informe psicopedagogo apresentado pelo Centro Paraibano 
de Neurociência Cognitivas a abordagem a ser utilizada no tratamento do menor será o processo 
ensino-aprendizagem que atenderá uma metodologia que considere o aluno como um ser único, 
com  características  próprias,  habilidades  e  dificuldades  ímpares  e  que  possa  construir  a  sua 
aprendizagem sendo antedido em suas necessidades individuais (fl. 54).

Pois bem.

Preliminares:

a)  Cerceamento  de  Defesa:  Direito  do  Estado  de  analisar  o  quadro 
clínico do autor.

Aduz o agravante que deveria ser concedido ao Estado o direito de realizar, 
através de médico-perito, a análise do quadro clínico do autor, assim como o tratamento mais eficaz 
para o Autista e menos oneroso para o Erário. Ademais, o Estado dispõe de uma rede de serviços 
que presta atendimento às pessoas com transtorno mental e necessidades.

O Princípio do Livre Convencimento do Juiz, consagrado no Direito pátrio, 
atribui ao magistrado pleno poder na avaliação das provas, devendo buscar nelas os subsídios, bases 
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e fundamentos de sua decisão, indeferindo as que entender inúteis ou protelatórias.

No caso em tela, vislumbra-se não ser necessária a realização de perícia 
médica, já que se encontra perfeitamente demonstrada a necessidade do agravado de fazer uso do 
tratamento prescrito pelo médico que vem acompanhando seu estado de saúde. 

Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE  MEDICAMENTO. 
PRELIMINARES DE  CERCEAMENTO DE DEFESA E ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
PERÍCIA  MÉDICA.  DESNECESSIDADE.  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA  EM 
CASO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  DECISÃO  JUDICIAL.  POSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO  DO  ESTADO  AO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS.  ISENÇÃO. 
CARTÓRIO  ESTATIZADO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  11,  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO 
REGIMENTO  DE  CUSTAS.  Preliminar  de  cerceamento de  defesa:  Revela-se 
prescindível  a  realização  de  perícia  médica  judiciária  quando  perfeitamente 
demonstrada a necessidade da agravada de fazer uso do medicamento prescrito pelo 
médico  que  vem  acompanhando  seu  estado  de  saúde. Mérito  e  prefacial  de 
ilegitimidade passiva:  Fornecimento de  medicamento:  O acesso às  ações  e serviços de 
saúde é universal e igualitário (CF - art. 196), do que deriva a responsabilidade solidária e 
linear  dos  entes  federativos,  como  já  assentou  o  Supremo  Tribunal  Federal  (RE 
195.192/RS - rel. Min. Marco Aurélio). Saúde é direito de todos e dever do Estado e do 
Município (art. 241, CE). Elevado à condição de direito social fundamental do homem, 
contido  no  art.  6º  da  CF,  declarado  por  seus  artigos  196  e  seguintes,  é  de  aplicação 
imediata e incondicionada, nos termos do parágrafo 1º do artigo 5º da C. Federal, que dá 
ao  indivíduo  a  possibilidade  de  exigir  compulsoriamente  as  prestações  asseguradas. 
Fixação  de  astreintes:  O  juiz  pode  aplicar  as  ¿astreintes¿  de  ofício,  objetivando  a 
efetivação da tutela específica, mesmo contra pessoa jurídica de direito público, que no 
caso de descumprimento da  obrigação de fazer, terá que suportá-las. Deve prevalecer o 
direito à saúde e o cumprimento de decisão judicial. Custas processuais: Nos termos do 
artigo 11 do Regimento de Custas a regra é que ao Estado cumpre pagar os emolumentos 
por  metade  e  a  exceção  é  a  isenção  quando  se  trata  de  servidor  que  dele  recebe 
vencimentos. Preliminares rejeitadas. Apelo provido em parte. Unânime. (Apelação Cível 
Nº 70023798531, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Genaro José Baroni Borges, Julgado em 30/04/2008)

Em relação à alegada possibilidade de substituição do tratamento médico por 
outro,  que  já  se  encontra  disponível  pelo  Estado,  importa  lembrar  que  deve  o  Poder  Público 
comprovar  que  presta  serviços  similares,  pois  em  momento  algum  oportunizou  ao  agravado 
qualquer prova de que os atuais Centros de Atenção Psicossocial utilizam o método TEACH, de 
atendimento multidisciplinar.

Note  que,  in  casu,  estar-se  tratando  de  uma  criança  com  doença 
incapacitante  ante  o  desenvolvimento  mental  complexo,  que  atinge  basicamente  os  sistemas 
sensoriais, e devido a isso, o tratamento deve ser o mais específico e individualizado possível. 
Assim,  diante  do  caso  em  apreço,  deve-se  resguardar  a  saúde  do  menor,  garantindo-lhe  o 
tratamento adequado para preservar a vida digna da criança.

Rejeito a preliminar

b) Ilegitimidade do Estado e Chamamento ao processo do Município de 
João Pessoa.

O Estado da Paraíba suscita o chamamento ao processo do Município de 
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João  Pessoa,  alegando  que  este  ente  avocou  sua  responsabilidade  em  realizar  o  tratamento 
requerido pelo autor através da lei Ordinária 12.514/2013..

Contudo,  como  se  sabe,  o  SUS  é  composto  pela  União,  Estados  e 
Municípios. Embora tal premissa soe um tanto simplória, a sua observação se mostra de grande 
valia,  pois  nos  conduz  à  conclusão  de  que  a  referida  tríade  federativa  conforma  a  ideia  de 
solidariedade diante da obrigação de materializar o fornecimento de medicamentos indispensáveis à 
manutenção  da  integridade  física  do  cidadão,  sobretudo  daqueles  que  possuem  maiores 
necessidades,  não  havendo,  pois,  que  se  mencionar  o  chamamento  ao  processo,  que,  in  casu, 
configura medida protelatória e inócua.

Sendo assim, diante da responsabilidade solidária, a parte pode pleitear de 
qualquer  dos  entes  o  tratamento  do  qual  necessita,  apresentando-se  irrelevante,  a  arguição  de 
ilegitimidade de parte. Nesse viés:

ADMINISTRATIVO  –  REPERCUSSÃO  GERAL  –  DESNECESSIDADE  DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO –  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  –  DEVER  DO  ESTADO  – 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
1.  "Conforme  orientação  firmada  na  QO  no  REsp  1.002.932/SP,  a  Primeira  Seção  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  não  precisa  paralisar  a  análise  de  matéria  que  vem sendo 
enfrentada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  com  repercussão  geral."  (AgRg  no  Ag 
907820/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15.4.2010, 
Dje 5.5.2010).
2. A Constituição Federal, em seu art. 196, estabelece que é dever do Poder Público, sem 
distinção de esfera administrativa, fornecer remédios ou tratamentos essenciais à vida.
3. Ademais,  o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados-membros, 
Distrito Federal e Municípios, sendo solidária a responsabilidade dos referidos entes 
no  cumprimento  dos  serviços  públicos  de  saúde  prestados  à  população. Agravo 
regimental improvido. (STJ – AgRg no Resp 1121659/PR – Rel.Min. Humberto Martins – 
Segunda Turma – Dje 01.07.2010)

Especificamente no tocante ao pedido de chamamento ao processo, filio-me 
ao entendimento já esposado pelo Superior Tribunal de Justiça o qual transcrevo a seguir:

O  chamamento  ao  processo,  previsto  no  art.  77,  III,  do  CPC,  é  típico  de  obrigações 
solidárias  de  pagar  quantia.  Trata-se  de  excepcional  formação  de  litisconsórcio  passivo 
facultativo promovida pelo demandado, que não comporta interpretação extensiva para 
alcançar prestação de entrega de coisa certa, cuja satisfação efetiva inadmite divisão. 
Precedentes: (AgRg no REsp 1.009.622/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado  em  3.8.2010,  DJe  14.9.2010),  (REsp  1.125.537/SC,  Rel.  Min.  Teori  Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 24.3.2010). (AgRg no AResp 13266/
SC – Rel.Min. Humberto Martins – Segunda Turma – 04/11/2011)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CHAMAMENTO AO PROCESSO EM 
AÇÃO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO MOVIDA CONTRA 
ENTE FEDERATIVO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 
RES. 8/2008-STJ). Não é adequado o chamamento ao processo (art. 77, III, do CPC) da 
União em demanda que verse sobre fornecimento de medicamento proposta contra outro 
ente federativo. Com efeito, o instituto do chamamento ao processo é típico das obrigações 
solidárias de pagar quantia. Entretanto, a situação aqui controvertida representa obrigação 
solidária  entre  os  Municípios,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  a  União,  concernente  à 
prestação específica  de  fornecimento de medicamento.  Neste  contexto,  por  se tratar  de 
hipótese  excepcional  de  formação  de  litisconsórcio  passivo  facultativo,  não  se  admite 
interpretação extensiva do referido instituto jurídico para alcançar prestação de entrega de 
coisa certa. Além do mais, a jurisprudência do STJ e do STF assentou o entendimento de 
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que o chamamento ao processo (art. 77, III, do CPC) não é adequado às ações que tratam de 
fornecimento de medicamentos, por ser obstáculo inútil ao cidadão que busca garantir seu 
direito  fundamental  à  saúde.  Precedentes  citados  do STJ:  AgRg no  AREsp 13.266-SC, 
Segunda  Turma,  DJe  4/11/2011;  e  AgRg  no  Ag  1.310.184-SC,  Primeira  Turma,  DJe 
9/4/2012. Precedente do STF: RE 607.381 AgR-SC, Primeira Turma, DJe 17/6/2011. REsp 
1.203.244-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9/4/2014.

Ademais, o momento processual adequado para o réu fazer o chamamento 
ao processo é a contestação, conforme elucida o art. 78 do CPC.

Sendo assim, rejeito, também, essa preliminar.

In  casu,  salta  à  evidência  a  necessidade  de  provimento  urgente  para  a 
disposição do medicamento à parte agravada. Esta medida afigura-se, também, adequada para fins 
de resguardar o núcleo essencial do direito à saúde, dignidade e vida da mesma; por fim, entendo 
que a medida é a menos restritiva da liberdade de conformação da Administração Pública, dentro 
das possibilidades fáticas e jurídicas.

Diante desses fatos, verificam-se ausentes os requisitos para concessão da 
medida liminar.

Desta  maneira,  tendo  em  vista  que  para  o  deferimento  de  liminar  é 
necessário a conjugação do fumus boni juris e do periculum in mora, estando ausente o primeiro, 
desnecessário a apreciação do segundo requisito.

Por tais razões, rejeito as preliminares e indefiro a liminar, mantendo a 
decisão vergastada sem seus termos.

Dê-se  ciência  da  presente  decisão  ao  juiz  prolator,  solicitando-lhe 
informações.  Intime-se  o  agravado  para,  querendo,  apresentar  contraminuta  no  prazo  legal,  de 
acordo com o art.  527,  V, do mesmo diploma legal.  Decorrido o prazo,  com ou sem resposta, 
encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça, independente de nova conclusão.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Relator – Juiz convocado
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A Constituição Federal  reza  que “a saúde é  direito  de  todos  e  dever  do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos” (art.  196), não está emitindo uma recomendação moral ou meramente ética. 
Como um subtipo de direito social de segunda geração (ou dimensão), o direito à saúde possui um 
sentido material, com o matiz teleológico de realizar o princípio da justiça social. Revela, ainda, 
uma dimensão positiva, vez que cuida de propiciar o que CELSO LAFER (em “A Reconstrução dos  
Direitos Humanos”, 1991, p. 127) chama de “direito de participar do bem-estar social”.

Nesse sentido, cite-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  DIREITO  FUNDAMENTAL À 
VIDA E À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. CÂNCER. DIGNIDADE 
HUMANA. 1.  A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à 
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saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, 
propiciar  aos  necessitados  não  "qualquer  tratamento",  mas  o  tratamento  mais 
adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento. 
Precedentes: RMS 17449/MG DJ 13.02.2006; RMS 17425/MG, DJ 22.11.2004; RMS 
13452/MG,  DJ  07.10.2002.  2.   In  casu,  a  impetrante  demonstrou  necessitar  de 
medicamento para tratamento de câncer, nos termos do atestado médico acostado às 
fls. 11, o qual prescreve uso interno de Agrilyb. 3. Extrai-se do parecer ministerial de 
fls.  146,  litteris:  ainda  que  não  tenha  havido  recusa  formal  ao  fornecimento  do 
medicamento pela autoridade impetrada, o cunho impositivo da norma insculpida no 
art.  196, da Carta Magna, aliado ao caráter de urgência e à efetiva distribuição da 
droga pela Secretaria de Saúde, determinam a obrigatoriedade do fornecimento, pelo 
Estado do Paraná, da medicação requerida. 4. As normas burocráticas não podem ser 
erguidas como óbice à obtenção de tratamento adequado e digno por parte do cidadão 
carente,  em especial,  quando comprovado que a medicação anteriormente aplicada 
não  surte  o  efeito  desejado,  apresentando  o  paciente  agravamento  em seu  quadro 
clínico.  Precedente:  RMS  17903/MG  Relator  Ministro  CASTRO  MEIRA  DJ 
20.09.2004.  5.  Recurso  ordinário  provido.  (RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA –  20335;  DJ  DATA:07/05/2007;  Rel.Min.  LUIZ 
FUX)

De outra feita, o Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria do Eminente 
Ministro CELSO DE MELLO, já entendeu que a interpretação de norma programática não pode 
transformá-la em promessa constitucional inconseqüente, e que a distribuição gratuita, a pessoas 
carentes,  de  medicamentos  essenciais  à  preservação  de  sua  vida  e  saúde,  significa  um  dever 
constitucional que o Estado lato sensu não pode se furtar de cumprir:

PACIENTES  COM  ESQUIZOFRENIA  PARANÓIDE  E  DOENÇA  MANÍACO-
DEPRESSIVA CRÔNICA,  COM EPISÓDIOS  DE  TENTATIVA DE SUICÍDIO  - 
PESSOAS DESTITUÍDAS DE RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À VIDA E 
À SAÚDE - NECESSIDADE IMPERIOSA DE SE PRESERVAR, POR RAZÕES DE 
CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE DESSE DIREITO ESSENCIAL - 
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAMENTOS  INDISPENSÁVEIS  EM 
FAVOR DE PESSOAS CARENTES - DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO 
(CF, ARTS. 5º, "CAPUT", E 196) - PRECEDENTES (STF) - ABUSO DO DIREITO 
DE  RECORRER  -  IMPOSIÇÃO  DE  MULTA  -  RECURSO  DE  AGRAVO 
IMPROVIDO.  DIREITO  À  SAÚDE  REPRESENTA  CONSEQÜÊNCIA 
CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público 
subjetivo  à  saúde  representa  prerrogativa  jurídica  indisponível  assegurada  à 
generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art.  196). Traduz 
bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira 
responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas 
sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e 
igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de 
qualificar-se  como direito  fundamental  que  assiste  a  todas  as  pessoas  -  representa 
conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer 
que  seja  a  esfera  institucional  de  sua  atuação  no  plano  da  organização  federativa 
brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob 
pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável  omissão,  em  grave  comportamento 
inconstitucional.

A  INTERPRETAÇÃO  DA  NORMA  PROGRAMÁTICA  NÃO  PODE 
TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL  INCONSEQÜENTE. - 
O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por 
destinatários  todos  os  entes  políticos  que  compõem,  no  plano  institucional,  a 
organização  federativa  do  Estado  brasileiro  -  não  pode  converter-se  em promessa 
constitucional  inconseqüente,  sob  pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas 
expectativas  nele  depositadas  pela  coletividade,  substituir,  de  maneira  ilegítima,  o 
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cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade 
governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do   Estado.

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, A PESSOAS CARENTES, DE   MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS À PRESERVAÇÃO DE SUA VIDA E/OU DE SUA SAÚDE:  UM 
DEVER  CONSTITUCIONAL  QUE  O  ESTADO  NÃO  PODE  DEIXAR  DE 
CUMPRIR.  -  O  reconhecimento  judicial  da  validade  jurídica  de  programas  de 
distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes dá efetividade a preceitos 
fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, "caput", e 196) e representa, na 
concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde 
das  pessoas,  especialmente  daquelas  que  nada  têm e  nada  possuem,  a  não  ser  a 
consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do 
STF.
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